
 

As questões tratadas no presente Curso de Direito 

Administrativo refletem a experiência do Professor Lucas 

Rocha Furtado na atividade de controle da Administração 

Pública decorrente do exercício dos cargos de 

Subprocurador-Geral e de Procurador-Geral do Ministério 

Público junto ao TCU. No desempenho da sua função, são 

enfrentadas questões reais relacionadas à aplicação do 

Direito Administrativo e são buscadas soluções para as mais 

variadas situações com que se deparam os gestores públicos 

e todos os que fazem do Direito Administrativo o 

instrumento de trabalho. A outra linha de atuação do autor, 

o magistério na Universidade de Brasília, permite que as 

questões sejam apresentadas de forma didática, sendo 

facilmente compreendidas pelo leitor. 

Esses dois traços na formação profissional do autor definem 

o perfil do presente trabalho, que, de forma bastante 

didática, aborda com profundidade e com a apresentação da 

mais completa e atualizada pesquisa de jurisprudência 

realizada junto ao Supremo Tribunal Federal (STF), Superior 

Tribunal de Justiça (STJ) e Tribunal de Contas da União 

(TCU) os principais aspectos relacionados ao Direito 

Administrativo. Estas características fazem com que o 

presente livro seja indicado tanto para os alunos de Direito, 

que buscam textos de fácil compreensão, quanto pelos 

profissionais que necessitam de soluções para questões 

práticas, relacionadas à aplicação do Direito Administrativo. 

São abordadas questões relacionadas ao regime jurídico 

administrativo, à organização administrativa do Estado, aos 

atos e aos poderes administrativos, às licitações e aos 

contratos administrativos, às concessões de serviço público e 

às parcerias público-privadas, à intervenção do Estado na 

propriedade, ao regime jurídico constitucional e legal dos 

servidores públicos, ao controle da Administração Pública, 

entre outros. Referência especial deve ser conferida a 

determinados temas, entre os quais destacamos a 

organização administrativa do Estado, as licitações e os 

contratos administrativos, o regime jurídico dos servidores 

públicos e o controle da Administração Pública. 

A ampla pesquisa de jurisprudência, que constitui um dos 

traços mais marcantes do presente trabalho, permite que o 

leitor tenha acesso à mais recente e mais importante 

jurisprudência nacional pertinente ao Direito 

Administrativo. 

Destacam-se, assim, no presente livro, a ampla pesquisa de 

jurisprudência, o enfoque prático do texto e a linguagem 

utilizada, de fácil compreensão. 
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